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3. SUMÁRIO EXECUTIVO

3.1. Esta Nota Técnica apresenta a metodologia e os resultados de um Indicador de Nível
Socioeconômico (NSE) para o total de 164.840 mil escolas brasileiras que ofertam a educação básica,
com matrículas de escolarização e em funcionamento no ano de 2021. Indicadores primários –
calculados com dados de ques;onários respondidos pelos estudantes nas avaliações educacionais – e
indicadores secundários – que caracterizam o contexto social das escolas e o nível socioeconômico de
alunos transferidos entre estabelecimentos de ensino – foram agregados em uma escala de NSE por
meio de um modelo de respostas graduais da Teoria de Resposta ao Item. A metodologia deu
visibilidade às escolas pequenas ou de áreas remotas que, até então, eram invisíveis para as polí;cas
públicas, uma vez que elas não par;cipam das avaliações educacionais. A relação entre os resultados
educacionais e o NSE representa as desigualdades do país. O indicador de NSE tem u;lidade para as
políticas públicas que visam reduzir as desigualdades educacionais.

4. BASE LEGAL

4.1. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb) é um Fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual
(um total de vinte e sete Fundos), composto por recursos provenientes de impostos e das
transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios vinculados à educação, conforme disposto
nos Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal.

4.2. Além das fontes de receita de impostos e de transferências constitucionais dos Estados,
Distrito Federal e Municípios, integram a composição do Fundeb os recursos provenientes da União a
\tulo de complementação aos entes federados que não a;ngiram o valor mínimo por aluno/ano
definido nacionalmente (parcelas VAAF e VAAT) ou que efe;varam as condicionalidades de melhoria
de gestão e alcançaram a evolução dos indicadores sobre atendimento e melhoria de aprendizagem
com a redução das desigualdades (parcela VAAR).

4.3. Os recursos oriundos do Fundeb são des;nados aos Estados, Distrito Federal e
Municípios para o financiamento de ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica
pública, levando-se em consideração os respec;vos âmbitos de atuação prioritária. Para a distribuição
dos recursos, é considerado o número de matrículas em cada ente federado, respeitando-se as
diferenças e ponderações do valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e
tipos de estabelecimento de ensino.

4.4. O indicador de nível socioeconômico é uma medida chave para avaliar e monitorar a
redução das desigualdades educacionais, conforme disposto para o recebimento da parcela VAAR.
Ademais, a par;r de 2024, o indicador de nível socioeconômico passará a compor os fatores de
ponderação para fins de distribuição dos recursos de cada Fundo estadual/distrital e das
complementações da União mediante as parcelas-VAAF e VAAT.

4.5. A Emenda Cons;tucional nº 108/2020 adicionou, entre outros, os seguintes disposi;vos
na Constituição Federal/1988:

Art. 212-A: Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des;narão parte dos
recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Cons;tuição à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:

Inciso I: "a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal,
os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a ins;tuição, no âmbito de cada
Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de
natureza contábil";

Inciso X, alínea a: a lei disporá sobre “a organização dos fundos referidos no inciso I
do caput deste ar;go e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e
as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, modalidades, duração
da jornada e ;pos de estabelecimento de ensino, observados as respec;vas
especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua qualidade”;

Parágrafo 2o: "além das ponderações previstas na alínea ‘a’ do inciso X do caput
deste ar;go, a lei definirá outras rela;vas ao nível socioeconômico dos educandos e
aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial
de arrecadação tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de
implementação".

 

4.6. A Lei nº 14.113/2020 regulamenta esses ponderadores nos seguintes artigos:

Art. 7: “A distribuição de recursos que compõem os Fundos [...] no âmbito de cada
Estado e do Distrito Federal e da complementação da União [...] dar-se-á [...] em
função do número de alunos matriculados nas respec;vas redes de educação básica
pública presencial, observadas as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual
por aluno (VAAF, VAAT ou VAAR) entre etapas, modalidades, duração da jornada e
;pos de estabelecimento de ensino e consideradas as respec;vas especificidades e
os insumos necessários para a garan;a de sua qualidade, bem como o disposto no
Art. 10 desta Lei";

Art. 10: “Além do disposto no art. 7º desta Lei, a distribuição de recursos dar-se-á [...]
em função do número de alunos matriculados nas respec;vas redes de educação
básica pública presencial, observadas as diferenças e as ponderações quanto ao valor
anual por aluno (VAAF e VAAT) relativas:

I - ao nível socioeconômico dos educandos;
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II - aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à educação de cada
ente federado;

III - aos indicadores de u;lização do potencial de arrecadação tributária de cada ente
federado.

 

§ 1º Os indicadores de que tratam os incisos I, II e III do caput deste ar;go serão
calculados:

I - em relação ao nível socioeconômico dos educandos, conforme dados apurados e
atualizados pelo Inep, observado o disposto no inciso III do caput do art. 18 desta Lei;
[...]”

 

Art. 18: “No exercício de suas atribuições, compete à Comissão Intergovernamental
de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade

[...]

III - aprovar a metodologia de cálculo do custo médio das diferentes etapas,
modalidades, duração da jornada e ;pos de estabelecimento de ensino da educação
básica, elaborada pelo Inep, consideradas as respec;vas especificidades e os
insumos necessários para a garantia de sua qualidade;

IV - aprovar a metodologia de cálculo dos indicadores de nível socioeconômico dos
educandos, elaborada pelo Inep, e as metodologias de cálculo da disponibilidade de
recursos vinculados à educação e do potencial de arrecadação tributária de cada ente
federado, elaboradas pelo Ministério da Economia; (Redação dada pela Lei nº 14.276,
de 2021)”.

 

4.7. Observa-se que compete ao Inep a definição da metodologia e cálculo deste indicador
de nível socioeconômico. No que tange à periodicidade para a atualização desta medida, há menção
no Art. 40 do Decreto 10.656/2021, parágrafo 2º, que o indicador de nível socioeconômico deve ser
atualizado a cada dois anos. 

5. ANÁLISE E OBJETIVO

5.1. O NSE é um indicador de grande importância para a compreensão da desigualdade na
educação, tendo em vista a relação empiricamente estabelecida entre resultados educacionais e a
origem social dos estudantes (COLEMAN et al., 1966). No nível das escolas, essa associação é, em
geral, mais forte (SIRIN, 2005), de modo que a composição social dos estudantes é o fator muito
importante na inves;gação sobre a eficácia escolar e na orientação das polí;cas públicas
educacionais (SCIFFER; PERRY; MCCONNEY, 2022; XAVIER; ALVES, 2015; WILLMS, 2010).

5.2. O cálculo do NSE de estudantes e escolas já foi realizado muitas vezes no Brasil,
u;lizando-se dados dos ques;onários contextuais respondidos pelos estudantes que par;cipam do
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e outras
avaliações ou exames educacionais (ALVES; GOUVEIA; VIANA, 2014; ALVES; SOARES, 2009; ALVES;
SOARES; XAVIER, 2014; BARROS et al, 2019; SOARES, 2005; SOARES; ANDRADE, 2006). Esses
ques;onários incluem itens que podem ser u;lizados para es;mar o nível socioeconômico (NSE) dos
estudantes e a média dessa medida é usualmente tomada como NSE das escolas. 

5.3. Há uma vasta literatura que demonstra a validade do indicador de NSE ob;do com essa
metodologia, com a finalidade de contextualizar, para melhor compreensão, os resultados dos
estudantes nas avaliações educacionais, como o Saeb e o Pisa, em nível internacional (AVVISATI,
2020; BARROS et al, 2019; SCIFFER; PERRY; MCCONNEY, 2022; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2013;
SOARES, 2005). Entretanto, somente as escolas cujos estudantes par;ciparam de avaliações e exames
podem ter o seu NSE calculado.  Escolas para as quais essas informações não estão disponíveis se
tornam quase invisíveis para as polí;cas públicas que visam à redução das desigualdades
educacionais.

5.4. Para lidar com esse problema e expandir o número de escolas com NSE calculado,
propomos u;lizar informações ob;das pela análise das trajetórias escolares dos estudantes. Na
educação básica brasileira, a maioria dos estudantes é transferida de escola pelo menos uma vez
durante a sua trajetória escolar (MALAGUTH, 2022; RIGOTTI; HADAD, 2019). Isso ocorre porque
poucas escolas ofertam todas as etapas de ensino – sobretudo no setor público, que concentra a
maioria das matrículas –, mas também porque os familiares se mudam de cidade, bairro ou decidem
transferir os filhos de escolas. Cada estudante, durante a sua trajetória escolar, terá grande chance de
se matricular em uma ou mais escolas que ;veram o seu NSE calculado devido à par;cipação de seus
estudantes em avaliações e exames educacionais

5.5. Com base na literatura que demostra a associação entre origem social, des;nos e
escolhas escolares das famílias, bem como os padrões da segmentação entre escolas públicas e
privadas no país, assumimos que os estudantes transferidos levam a sua condição social de uma
escola para outra (ALVES, 2010a; ALVES, 2010b; ALVES et al., 2013; COSTA; KOSLINSKI, 2010;
RESENDE; NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2011; SOARES; COLLARES, 2006). As transferências dos estudantes
entre escolas permitem, portanto, construir uma proxy sobre o NSE das escolas que não par;cipam
das avaliações e exames para expandir o número de escolas com NSE estimado. 

5.6. Ampliar a abrangência desta medida de nível socioeconômico para a totalidade dos
estabelecimentos de ensino do Brasil é de fundamental importância, especialmente após a
regulamentação do novo Fundeb (Lei nº 14.113/2020) que inclui em seus disposi;vos legais o nível
socioeconômico como variável-chave para a distribuição de recursos do VAAF e VAAT, bem como para
o monitoramento da redução das desigualdades de resultados educacionais vinculadas à distribuição
do VAAR.

5.7. Portanto, o obje;vo desta Nota Técnica é apresentar a metodologia para se calcular
uma medida de NSE de quase a totalidade das escolas a;vas de educação básica no Brasil no ano de
2021. Para isso, u;lizamos, além da média escolar do NSE dos estudantes par;cipantes de avaliações
e exame (como tradicionalmente já se fazia para contextualizar os resultados das avaliações
educacionais), estimativas de NSE a partir de estudantes transferidos entre distintos estabelecimentos
de ensino e dados públicos que caracterizam o contexto social das escolas.

6. ASPECTOS METODOLÓGICOS

6.1. O cálculo do NSE escolar foi adaptado da metodologia proposta por Soares e Alves
(2023), que u;lizou três categorias de indicadores. A primeira, que chamaremos de NSE primário da
escola, é a média do NSE dos estudantes calculada a par;r das respostas aos itens dos ques;onários



contextuais do Saeb e/ou Enem, entre 2011 e 2021. U;lizamos as medidas de NSE primários, já
computadas pelo Inep, referentes aos anos de 2011, 2013, 2015, 2019 e 2021 – a essas,
acrescentamos as medidas calculadas pelos autores de modo a se ter indicadores baseados no Enem
para todo o período e baseados no Saeb para a edição de 2017. Considerando as edições do Saeb e do
Enem, foram u;lizados 12 NSE primários; cada escola pode ter es;ma;vas para vários desses
indicadores, dependendo da participação de seus estudantes no Saeb e Enem.

6.2. Em seguida, par;ndo-se de três diferentes coortes de nascimento – 2000/2001,
2002/2003, 2008/2009 –, os estudantes foram acompanhados ao longo de sua trajetória escolar de
modo que se mapeassem as suas transferências entre escolas. Assim, gerou-se medidas de NSE
secundário para escolas que não par;ciparam do Enem e/ou Saeb no período considerado. Dessa
maneira, foram calculadas até três medidas de NSE secundários por escola, uma para cada coorte.

6.3. Adicionamos à base de dados as seguintes variáveis contextuais: uma variável
indicadora de localização urbana/rural, o componente renda do Índice de Desenvolvimento Humano
Municipal (IDHM-Renda) referente ao município de localização da escola, e o percentual de alunos
cujas famílias par;cipam do Programa Bolsa Família (PBF) – aqui entendido como uma proxy de
estudantes próximos à linha de pobreza.

6.4. Finalmente, o banco de dados u;lizado para cálculo do NSE final é cons;tuído dos
indicadores gerados pela discre;zação (i.e., a transformação de uma escala intervalar para uma
categórica ordinal) das variáveis descritas acima. Todas as variáveis foram discre;zadas usando
classes definidas pelo desvio-padrão, com exceção da variável localização, originalmente dicotômica
(urbana e rural) e o percentual de alunos beneficiários do PBF, dicotomizado para uma variável
indicador de maioria/minoria de beneficiários entre o corpo discente da escola. Com relação às
variáveis discre;zadas, a primeira classe agrega os valores abaixo de -1,5 desvios-padrão. Os outros
intervalos têm tamanho igual de meio desvio-padrão. A úl;ma classe engloba as escolas com desvio-
padrão acima de 1,5 ou 2, dependendo da amplitude da variável. O número de classes varia entre 7 e
9.

6.5. Após a es;ma;va do NSE final, realizamos uma transformação de escala para
reposicionar os valores es;mados em média 50 e desvio-padrão 10, de modo que o indicador se
tornasse mais facilmente compreensível.

7. NÍVEL SOCIOECONÔMICO PRIMÁRIO

7.1. O NSE primário das escolas corresponde à média do NSE de seus estudantes calculado
a par;r de suas respostas aos ques;onários contextuais respondidos pelos estudantes nas avaliações
educacionais. Os itens dos ques;onários empregados no cálculo medem, direta ou indiretamente, a
escolaridade, a ocupação dos pais dos estudantes e a renda familiar. A u;lização dessas informações
para es;mar o nível socioeconômico dos indivíduos e das escolas – uma medida de composição social
– encontra respaldo na literatura especializada (ALVES; SOARES; XAVIER, 2014; AVVISATI, 2020;
BARROS et al., 2019; BUCHMANN, 2002; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2013; SCIFFER; PERRY;
MCCONNEY, 2022; SIRIN, 2005; SOARES, 2005).

7.2. Foram u;lizados os NSE primários es;mados pelo Inep com dados do Saeb e Enem de
2011 e 2013; Saeb e Enem 2015; Saeb 2019 e 2021 (BRASIL, 2014; BRASIL, 2016; BARROS et al, 2019;
BRASIL, 2021; BRASIL, 2023). Além disso, calculamos o NSE primário das escolas com os dados do
Saeb 2017, Enem 2018, 2019, 2020 e 2021 especialmente para uso neste trabalho. No total, u;lizamos
12 NSE primários. O Quadro 1 resume as bases de dados para o cálculo do NSE primário e a referência
do indicador.

 

QUADRO 1: Compilado das medidas de Nível Socioeconômico Primário

utilizadas no cálculo final do indicador de Nível Socioeconômico

7.3. Para calcular o NSE dos estudantes, u;lizamos um modelo da Teoria de Resposta ao
Item (TRI). A TRI engloba um conjunto de modelos matemá;cos, cujo obje;vo principal é a obtenção
de medidas de construtos latentes, baseadas na probabilidade de um indivíduo escolher uma
determinada resposta a um item dicotômico e/ou ordinal (HAMBLETON, 1993). Uma vantagem da TRI,
em relação aos métodos convencionais, é a possibilidade de es;mar a medida do NSE mesmo com
dados incompletos. Nas avaliações educacionais, esse é um problema comum porque por razões
diversas os estudantes deixam sem respostas itens dos ques;onários. A TRI consegue calibrar os
itens com dados parcialmente ausentes junto com as respostas observadas nesses itens para es;mar
o traço latente. 

7.4. O modelo de resposta gradual da TRI, adequado a respostas politômicas (SAMEJIMA,
1969), foi empregado para es;mar o NSE dos estudantes. Essa classe de modelos tem como
pressuposto a unidimensionalidade, isto é, a existência de um único construto latente dominante no
conjunto de dados, o qual deve ser verificado antes do ajuste do modelo. 

7.5. A heurís;ca para a es;mação dessa medida envolveu três fases. Inicialmente, testamos
os pressupostos desse modelo. Depois, na aplicação da TRI, foram estimados os parâmetros dos itens.
Finalmente, os escores individuais foram es;mados para cada estudante, empregando-se os
parâmetros es;mados na fase anterior. Esses procedimentos foram conduzidos com auxílio do pacote
mirt do sonware R. Os procedimentos são, em linhas gerais, os mesmos descritos nas seguintes notas
técnicas: BRASIL, 2014; BRASIL, 2016; BARROS et al, 2019; BRASIL, 2021; BRASIL, 2023.



7.6. Escores individuais dos estudantes foram agregados por código dos estabelecimentos
de ensino, segundo médias aritmé;cas simples, para cons;tuir um escore médio por escola. O NSE
médio das escolas calculado nesta etapa descreve fidedignamente as desigualdades regionais, entre
redes de ensino e escolas, tal como resultados anteriores (ALVES; SOARES; XAVIER, 2014; BARROS et
al., 2019).

7.7. A escala do NSE, es;mada por meio de itens de ques;onários respondidos por
estudantes na escola, tem uma correlação muita alta com medidas similares calculadas com
informações fornecidas por responsáveis pelos alunos. Por exemplo, a Secretaria de Educação do
Estado do Rio Grande do Sul coletou, durante a matrícula em 2009, informações sobre escolaridade,
ocupação e renda dos pais dos estudantes a fim de produzir uma medida do nível socioeconômico das
escolas da rede. O índice de NSE produzido com esses dados administra;vos tem uma correlação de
0,95 (máximo 1,0) com uma medida de NSE calculada com dados ob;dos por meio de ques;onários
respondidos pelos alunos que par;ciparam do Saeb e Enem, entre 2007 e 2011, considerando 4.015
escolas em comum nos dois estudos (ALVES; SOARES; XAVIER, 2014, p. 691). A mesma análise foi feita
com a escala de NSE da pesquisa longitudinal GERES, que coletou dados diretamente junto aos pais
dos estudantes, e observou uma correlação foi de 0,93, considerando 229 escolas em comum (idem).
Ou seja, no nível macro, a descrição da realidade socioeconômica vista por um indicador ob;do por
meio das respostas de alunos a um ques;onário contextual e um indicador ob;do por meio das
respostas dos pais é a mesma.

7.8. O uso dessa medida do NSE para contextualizar os resultados educacionais e nas
polí;cas públicas que visam a reduzir o impacto das desigualdades socioeconômicas nesses
resultados encontra, portanto, amplo respaldo teórico e empírico. Contudo, há alguns municípios
brasileiros cujas escolas não par;cipam das avaliações educacionais e há outros com poucas escolas
com dados disponíveis. Por isso, propomos produzir uma medida mais robusta de NSE.

7.9. Para isso, vamos tomar os valores es;mados nesta etapa e a análise das trajetórias dos
estudantes para inferir um valor de NSE secundário para essas escolas sem informação, como
explicaremos na sequência. A expansão do NSE das escolas garan;rá que todos os municípios do país
tenham o NSE calculado.

8. NÍVEL SOCIOECONÔMICO SECUNDÁRIO

8.1. Esta nova formulação do indicador de Nível Socioeconômico proposta pelo Inep,
inspirada no estudo de Soares e Alves (2023), traz um indicador adicional, denominado NSE
secundário, que comporá a cesta de variáveis usadas para es;mar o NSE final. O NSE secundário é
ob;do a par;r do acompanhamento de uma coorte de nascimento ao longo de sua trajetória escolar
na educação básica. O uso de uma coorte de nascimento se jus;fica porque nela está con;da toda a
população de determinada idade x, independentemente do indivíduo ter ou não registro de matrícula
em determinada escola em um ou mais anos le;vos específicos. Desde 2007, a criança, ao ser
matriculada no sistema de ensino, tem o seu registro no Censo Escolar da Educação Básica com um
código de iden;ficação único. Assim como outros pesquisadores (Osório, 2021), verificamos que o
tamanho populacional das coortes de indivíduos nascidos a par;r de 2000 registrados no Censo
Escolar aproxima-se do tamanho da população nas projeções demográficas por idade simples do
Ins;tuto Brasileiro de Geografia e Esta\s;ca (IBGE, 2018). Assim, pode-se dizer que a cobertura
populacional do Censo Escolar é similar à cobertura populacional do Censo Demográfico.

8.2. Ao acompanhar os estudantes de determinada coorte de nascimento ao longo dos
diversos anos disponíveis do Censo Escolar, é possível iden;ficar as escolas pelas quais esses
estudantes transitaram ao longo do período. A transferência do estudante entre escolas dis;ntas traz
a oportunidade de se es;mar o nível socioeconômico para aquelas escolas que não possuem o NSE
primário. Para tanto, parte-se do pressuposto de que o nível socioeconômico médio dos estudantes de
uma determinada escola (NSE primário) é uma boa proxy do nível socioeconômico de seus estudantes.
Assim, o estudante, ao ser transferido de uma escola B, com es;ma;va do NSE primário, para uma
escola C, sem estimativa do NSE primário, carrega consigo o NSE primário médio da escola B e, assim,
fornece uma es;ma;va do NSE para a escola C de chegada. A mesma lógica é dada para uma escola
de saída. Por exemplo, o estudante que se mudou de uma escola A, exclusiva de educação infan;l – e,
portanto, sem o NSE primário –, para a escola B, fornece uma informação para o nível socioeconômico
da escola A. A informação “carregada” por um único estudante é uma informação pequena e pode ser
imperfeita, mas, como são milhões de estudantes analisados, as informações trazidas por milhões
compõem um sólido indicador. 

8.3. Para a construção do indicador de NSE secundário, o primeiro passo é definir as coortes
de nascimento que serão usadas como base para o acompanhamento dos estudantes e suas
transferências entre escolas ao longo do percurso escolar. Para tanto, optou-se por trabalhar com
duas coortes de nascimento mais velhas, para dar a oportunidade de seus estudantes atravessarem
toda a educação básica e “carregarem” consigo informações do NSE primário. Escolheu-se a coorte de
nascidos entre 01 de julho de 2000 e 30 de junho de 2001 (N = 3.466.539) e a coorte de nascidos entre
01 de julho de 2002 e 30 de junho de 2003 (N = 3.236.151), cuja trajetória escolar teórica está
representada na Figura 1. São estudantes com idade prevista de entrada no 1º ano do ensino
fundamental em 2007 e 2009, quando o Censo Escolar já estava coletando os dados individualizados
de cada estudante, o que torna possível acompanhá-los longitudinalmente. Também são estudantes
que teriam a chance de atravessar os diversos ciclos de aplicação do SAEB e, portanto, terem seus
dados dos ques;onários contextuais usados na construção do NSE primário. Por fim, são estudantes
que teriam um tempo teórico de alcançar e concluir o ensino médio, o que aumenta a chance de terem
participado também do Enem.

8.4. Além dessas duas coortes, optou-se por u;lizar uma coorte de nascimento mais jovem
com representa;vidade na educação infan;l, já que as escolas exclusivas de educação infan;l
formam um grupo relevante das escolas sem indicador de NSE primário por não par;ciparem do Saeb.
Foram considerados os estudantes nascidos entre 1º de julho de 2008 e 30 de junho de 2009 (N =
3.012.868). Conforme mostra a Figura 1, os estudantes com trajetória regular dessa coorte fizeram
parte do público-alvo do Saeb 2019, 5º ano, e os estudantes irregulares podem ter par;cipado do Saeb
2021, 5º ano.

 

FIGURA 1: Representação gráfica da trajetória escolar teórica das três coortes de nascimento
selecionadas para o estudo



                   

 

8.5. Uma vez definidas as coortes de nascimento que serão acompanhadas, o segundo
passo metodológico é construir a base de dados para se es;mar o NSE secundário. Inicialmente, são
geradas três bases de dados, uma para cada coorte. Cada base de dados tem em suas linhas as
observações, que são definidas pela combinação do código do estudante, código da escola em que
esteve matriculado e ano escolar (a Tabela 1 informa a quan;dade de linhas de cada base de dados
na coluna “Observação”). Para cada uma das três bases de dados, faz-se o pareamento com o arquivo
contendo os NSE primários, onde nas linhas estão as 178.370 escolas a;vas da educação básica,
segundo o Censo Escolar de 2021, e nas colunas estão as 12 variáveis que representam os NSE
primários calculados com base no SAEB e Enem nos diversos ciclos.

TABELA 1. Tamanho das coortes de nascimento utilizadas para o cálculo do NSE secundário

8.6. Construída a base de dados que atribui a cada combinação de estudante e sua(s)
escola(s) frequentada(s) os NSE primários das escolas, parte-se para o terceiro passo metodológico
que é gerar o NSE secundário das escolas. Para cada estudante, agrega-se o NSE primário das escolas
em que ele esteve matriculado. Essa medida é “carregada” para a(s) escolas(s) que ele frequentou e
que não possuía(m) o NSE primário. Em seguida, para cada escola, agrega-se o NSE primário dos
estudantes que ;veram registro de matrícula na escola. Como são até 12 medidas de NSE primário, o
cálculo final do NSE secundário é dado pela média de até 12 medidas do NSE primário médio de seus
estudantes. Uma explicação mais detalhada sobre esse procedimento, com ilustrações, está presente
no Apêndice A.

8.7. O resultado dessa construção metodológica do NSE secundário é um banco de dados
onde as linhas são representadas pela totalidade de escolas com matrículas de escolarização em
funcionamento em 2021, com 4 variáveis: código da escola, NSE secundário da Coorte 1, NSE
secundário da Coorte 2, NSE secundário da Coorte 3.

8.8. O histograma do NSE secundário para cada uma das três coortes de nascimento está
representado na Figura 2.

FIGURA 2. Histograma do nível socioeconômico secundário por coorte



 

                                    Fonte: Elaboração própria.
 

8.9. A Tabela 2 apresenta os resultados das correlações lineares do NSE secundário com
cada um dos NSE’s primários e o NSE produzido por Soares e Alves (2023). Observa-se correlações
elevadas – acima de 0,85 – para todos os indicadores apresentados.

 

TABELA 2. Resultado das correlações lineares de Pearson do NSE secundário das escolas com os
NSEs primários calculados

com base no SAEB e ENEM e NSE calculado por Soares e Alves (2023)

9. RESULTADO DO INDICADOR DE NÍVEL SOCIOECONÔMICO

9.1. A es;ma;va de um NSE composto de variáveis primárias, secundárias e de contexto
social da escola gera uma medida com bastante informação entre -2 e 2 desvios-padrão, conforme se
observa na Figura 3. Entre as variáveis que, individualmente, contribuem para a es;ma;va global do
índice, constam as variáveis primárias e secundárias do NSE. Demais informações, tais como a
localização da escola, o IDHM-Renda e a par;cipação dos estudantes no PBF contribuíram com
relativamente menos informação.

Figura 3: Curva de informação total e erro-padrão do NSE – Brasil, 2011-2021  

                                                                     Fonte: Censo Escolar 2021, Saeb 2011-2021 e Enem 2011-2021.
 

9.2. Um exemplo da curva caracterís;ca do item de uma variável secundária do NSE,
referente à coorte de nascimento 2000/2001 está ilustrada na Figura 4. Esse dado reforça a qualidade
de uma medida secundária de NSE bastante discriminativa ao longo da escala.

Figura 4: Curva característica de um item do NSE secundário – Brasil, 2011-2021



                                                                    Fonte: Censo Escolar 2021, Saeb 2011-2021 e Enem 2011-2021.
 

9.3. A Tabela 3 apresenta a abrangência do novo indicador de nível socioeconômico
proposto nesta Nota Técnica e a sua comparação com outras metodologias vigentes. Na coluna
“Total”, apresenta-se a distribuição de escolas da educação básica brasileiras, com matrículas de
escolarização em funcionamento no ano de 2021, considerando categorias específicas que
caracterizam a invisibilidade das escolas nas avaliações e exame nacionais: escolas de áreas rurais,
exclusivas de educação infan;l, escolas pequenas, escolas indígenas ou localizadas em terras
indígenas e escolas localizadas em comunidade remanescente de quilombos.

9.4. Na coluna “Escolas apenas com o NSE primário”, encontra-se a distribuição das 88.940
escolas que possuem a medida do NSE primário (cerca de 50% do total de escolas de educação
básica). Observa-se que essa medida não alcança 3% do total de escolas muito pequenas (aquelas
com 10 estudantes matriculados ou menos) e do total de escolas exclusivas de educação infantil.

9.5. A coluna “Escolas apenas com o NSE do SAEB 2021” apresenta a distribuição das
69.820 escolas com o NSE calculado pelo Inep baseado no SAEB 2021, por ser o indicador com dados
mais recentes. Observa-se que menos de 40% do total de escolas da educação básica brasileira
possuem esta medida do NSE.  Por fim, a úl;ma coluna apresenta a medida do NSE proposta nesta
Nota Técnica, que abrange 92% do total de escolas de educação básica a;vas no Brasil em 2021.
Observa-se que esta medida alcança quase 100% das escolas rurais e localizadas em comunidade
remanescente de quilombos, cerca de 90% das escolas pequenas escolas indígenas e cerca de 80%
das escolas exclusivas de educação infan;l. Esse resultado evidencia a ampla abrangência desta nova
medida de NSE, o que demonstra u;lidade desse indicador para a focalização das polí;cas públicas de
combate às desigualdades educacionais.

 

Tabela 3: Distribuição das escolas de educação básica no Brasil em atividade no ano de 2021, por
tipo e localização diferenciada

 

9.6. Considerando que um dos obje;vos do NSE proposto é u;lizá-lo na focalização de
polí;cas públicas – entre elas o Fundeb –, agregamos o indicador para uma base municipal por meio
da média do NSE escolar ponderado pela quan;dade de matrículas de escolarização no Censo Escolar
2021. Uma vez que o indicador foi calculado para um quan;ta;vo bastante expressivo de escolas
(quase 165 mil), conseguimos obter uma medida de NSE de todos os 5.570 municípios brasileiros. A
Figura 5 ilustra o histograma do NSE em nível municipal.

FIGURA 5: Histograma do NSE médio municipal ponderado pelo porte escolar – Brasil, 2021

 

                                                                      Fonte: Censo Escolar 2021, Saeb 2011-2021 e Enem 2011-2021.
 



9.7. A distribuição do resultado do NSE é muito desigual no território brasileiro, com um
padrão de desigualdade semelhante a outros indicadores de contextos sociais e econômicos. Observa-
se pela Figura 6 que os municípios do Norte e Nordeste apresentam circunstâncias bastante piores em
relação ao Sudeste, Sul e Centro-oeste. Os municípios foram divididos em dez partes iguais em função
do NSE médio de suas escolas. Quanto mais escuro o tom de vermelho, maior o decil de distribuição
de municípios na escala; quanto mais claro, menor; a cor branca representa o decil mais baixo.

 

FIGURA 6: Cartograma de distribuição do NSE médio municipal (em decis), por município

 

9.8. A seguir, são apresentadas as validações internas e externas do indicador, comparando-
o com um conjunto de variáveis que iden;ficam a relação do NSE com contextos mais ou menos
vulneráveis, com o intuito de checar a robustez da medida sintética aqui proposta.

9.9. Observa-se, pela Figura 7, o que já seria esperado no contexto brasileiro em relação às
desigualdades regionais e por ;po de escola em relação à composição socioeconômica de seu
alunado. Em média, escolas municipais, rurais, localizadas no Norte e Nordeste, em terras indígenas e
quilombolas são aquelas que apresentam a menor média de nível socioeconômico de seus educandos.

 

FIGURA 7. Variação do indicador de nível socioeconômico por dependência administrativa,

área, região e localização diferenciada - Brasil

 

                           Fonte: Elaboração própria.
 

9.10. Para analisar a consistência externa do indicador, a Tabela 4 apresenta as correlações
lineares do indicador proposto nesta Nota Técnica e um conjunto de outras medidas sinté;cas que
buscam captar o nível socioeconômico municipal e escolar.

 

Tabela 4. Correlações lineares de Pearson entre o NSE proposto e um conjunto de

indicadores socioeconômicos de âmbito municipal e escolar



                                     Fonte: Elaboração própria com uso dos dados de Pnud, Ipea, FJP (2013), CLP (2017), OCDE
(2019), IEA (2023).
 

9.11. Para visualizar graficamente uma das correlações mais altas observadas, a Figura 8
ilustra a relação inversa entre o indicador de nível socioeconômico das escolas públicas e a proporção
de pobres nos municípios brasileiros.

 

FIGURA 8. Correlação entre a proporção de pobres nos municípios e o NSE das escolas públicas

                                                                  Fonte: Censo Escolar 2021, Saeb 2011-2021 e Enem 2011-2021.

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

10.1. O novo Fundeb traz em seus disposi;vos legais a necessidade de se mensurar o nível
socioeconômico dos educandos, tendo em vista que esta medida é um insumo essencial para a
operacionalização desta importante polí;ca pública de Estado. Atribui ao Inep a definição da
metodologia e o cálculo deste indicador (Art. 18, Lei nº 14.113/2020).

10.2. O indicador de nível socioeconômico tradicionalmente produzido pelo Inep é calculado
com o obje;vo de contextualizar, para melhor compreensão, os resultados dos estudantes nas
avaliações educacionais.  Dessa forma, essa medida estar estrita às escolas que par;cipam do Saeb
ou Enem, o que contempla no máximo 40% do total de escolas de educação básica brasileiras. Tendo
em vista o desenho amostral do Saeb e o perfil dos estudantes que se inscrevem no Enem (estudantes
concluintes do ensino médio), a grande maioria das escolas que possuem um corpo discente mais
vulnerável e, portanto, escolas que deveriam ser o foco das polí;cas públicas atuais de redução das
desigualdades, não tem o NSE calculado.

10.3. Para ampliar a abrangência deste importante indicador, a principal inovação
metodológica proposta nesta Nota Técnica foi incluir, como variável adicional na cesta de variáveis
usadas para es;mar o NSE, a es;ma;va de NSE fornecida pelos estudantes transferidos entre escolas.
Ao se transferirem entre escolas, os estudantes carregam consigo o seu NSE e fornecem informação
para a es;ma;va do NSE da escola de chegada ou de saída. Cada estudante fornece uma informação



pequena e imprecisa, mas, como foram usados dados de mais de 9 milhões de estudantes de três
coortes de nascimento dis;ntas, foi possível criar um indicador que adiciona informação ú;l,
principalmente por não estar presente nos outros indicadores.

10.4. Usamos como metodologia para a construção do NSE final a TRI. Como é amplamente
conhecido, este modelo sinte;za em um único fator – o traço latente – a informação presente nos
diferentes indicadores u;lizados, cada um deles informa;vo e limitado à sua maneira. Essa
metodologia usa dados reais, por meio de uma construção sólida e auditável, que produz a medida do
NSE das escolas e sua agregação para os municípios sem a necessidade de imputação de dados.

10.5. Desse modo, foi possível expandir o número de escolas com NSE calculado – sobretudo
entre as escolas rurais, pequenas, indígenas, localizadas em território quilombola, exclusivas de
educação infan;l. A expansão da cobertura de escolas com NSE calculado permi;u es;mar um
indicador de NSE municipal mais robusto e para todos os 5.570 municípios do Brasil. Uma medida mais
robusta do NSE dos municípios, calculada com um número muito maior de escolas, permite produzir
diagnós;cos e prognós;cos mais qualificados para orientar as decisões de polí;cas públicas que têm
um alto impacto para os entes federados.

10.6. Considerando que o SAEB é bianual e uma das principais fontes de dados que alimenta
o indicador, a atualização da medida será feita a cada dois anos, assim como disposto no Decreto
10.656, art. 40, parágrafo 2º.

11. APÊNDICE: DETALHE DE CÁLCULO DO NSE SECUNDÁRIO

11.1. Essa etapa da metodologia u;liza o arquivo com a trajetória dos estudantes ao longo
dos anos de 2007 a 2021. Para cada coorte, o banco de dados contém todas as combinações de
estudante x ano x escola, refle;ndo a mudança de escola na trajetória do estudante. Além dessas três
variáveis, há também as 12 variáveis que correspondem ao NSE primário. 

11.2. Em primeiro lugar, calcula-se o NSE secundário de cada estudante, que corresponde à
média, na coluna, dos NSE primários das escolas em que o estudante esteve matriculado em sua
trajetória, sempre que houver dado do NSE primário, conforme apresentado na Figura 9. Observa-se
que o estudante 1 possui 15 registros de matrícula, de 2007 a 2021, em 7 escolas dis;ntas (A a G). A
escola A é exclusiva de educação infan;l e não possuía nenhum NSE primário calculado. Ao final, a
escola A recebe o NSE primário médio das escolas em que o estudante esteve matriculado (chamado
aqui de NSE secundário do estudante) e que possuíam esse indicador. O resultado do cálculo do NSE
secundário de cada estudante é um arquivo com a média de cada um dos NSE primários, refle;ndo as
escolas em que ele esteve matriculado, como ilustrado na Figura 10.

 

FIGURA 9. Ilustração do cálculo do NSE secundário do estudante e sua atribuição às escolas em
que o estudante esteve matriculado durante sua trajetória escolar

 

FIGURA 10. Resultado do cálculo do NSE secundário do estudante

 

11.3. Em segundo lugar, calcula-se o NSE secundário de cada escola, que corresponde à
média, na coluna, de cada um dos NSE secundários dos estudantes que es;veram matriculados em
cada escola, sempre que houver dado da média do NSE secundário dos estudantes. Uma ilustração
desta etapa está presente nas Figuras 11 e 12.

 

FIGURA 11. Ilustração do cálculo do NSE secundário da escola 



FIGURA 12. Resultado do cálculo do NSE secundário da escola

11.4. Por fim, o cálculo do NSE secundário para cada escola corresponde à média, na linha,
dos 12 NSE secundários da escola. O resultado dessa construção metodológica é um banco de dados
onde as linhas são representadas pela totalidade de escolas com matrículas de escolarização em
funcionamento em 2021, com 4 variáveis: código da escola, NSE secundário da Coorte 1, NSE
secundário da Coorte 2, NSE secundário da Coorte 3.
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